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ANEXO IX
Memória justificativa do OE/2025

Mapa Final da Memória Justificativa

MINISTÉRIO: ENCARGOS GERAIS DO ESTADO

SERVIÇO: 5051 - CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS
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I - Proposta de Orçamento para 2025
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ANEXO IX
Memória justificativa do OE/2025

Mapa Final da Memória Justificativa

MINISTÉRIO: ENCARGOS GERAIS DO ESTADO

SERVIÇO: 5051 - CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS
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VALOR DA TRANSFERÊNCIA DE RECEITAS DE IMPOSTOS DE ACORDO COM O PLAFOND INDICATIVO COMUNICADO POR SUA EXCELÊNCIA O MINISTRO DE ESTADO E DAS FINANÇAS.
IMPORTA REFERIR QUE, DE ACORDO COM O OFÍCIO DESTE CONCELHO, DATADO DE 16 DE JULHO DE 2024, ESTE VALOR É DEFICITÁRIO EM 717.293 EUROS PARA FINANCIAMENTO DAS DESPESAS 
COM O PESSOAL.
NOMEADAMENTE, O RECRUTAMENTO DE 12 TÉCNICOS SUPERIORES, POR 12 MESES + 2 SUB. FÉRIAS E DE NATAL, NECESSÁRIOS À INSTALAÇÃO DO GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS DA 
JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL, CONFORME PREVISTO NO N.º 1 DO ARTIGO 56.º-A DO ESTATUTO DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS (ETAF), E NO N.º 2 DO ARTIGO 7.º DO 
DECRETO-LEI 31/2023, DE 5 DE MAIO.
CONSIDERANDO AINDA O REFERIDO PLAFOND INDICATIVO DE RECEITAS DE IMPOSTOS, VERIFICA-SE QUE O MESMO NÃO COMPORTA QUALQUER VALOR PARA O PAGAMENTO DAS QUANTIAS 
DEVIDAS A TÍTULO DE CUMPRIMENTO DE DECISÕES JURÍSDICONAIS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 172.° DO CÓDIGO DE PROCESSO NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS  (N.° 3 DO 
ARTIGO 4.° DO DECRETO-LEI N.° 31/2023, DE 5 DE MAIO). 
NESTES TERMOS E POR FORÇA DO DISPOSTO NO N.º 5 DO ARTIGO 172.º DO CÓDIGO DE PROCESSOS NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS, ¿NO CASO DE INSUFICIÊNCIA DE DOTAÇÃO, O PRESIDENTE 
DO CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS OFICIA AO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA E AO PRIMEIRO-MINISTRO PARA QUE SE PROMOVA A ABERTURA DE 
CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS.¿

NÃO APLICÁVEL

NÃO APLICÁVEL

NÃO APLICÁVEL

VALOR DA TRANSFERÊNCIA DE RECEITAS DE IMPOSTOS DE ACORDO COM O PLAFOND INDICATIVO COMUNICADO POR SUA EXCELÊNCIA O MINISTRO DE ESTADO E DAS FINANÇAS. 
IMPORTA REFERIR QUE, DE ACORDO COM O OFÍCIO DESTE CONCELHO, DATADO DE 16 DE JULHO DE 2024, ESTE VALOR É DEFICITÁRIO EM 18.500¿ PARA FINANCIAMENTO DAS DESPESAS COM A 
AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL.
O AUMENTO REGISTADO NESTE CAPÍTULO DEVE-SE SOBRETUDO A TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL PREVISTAS NO ÂMBITO DO PROJECTO PRR N.º 12348, NO VALOR DE 321.030 EUROS.

NÃO APLICÁVEL

Capítulo 03 - Contribuições para a Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações e ADSE

Capítulo 04 - Taxas, multas e outras penalidades

Capítulo 05 - Rendimentos da propriedade

Capítulo 06 - Transferências correntes

Capítulo 07 - Venda de bens e serviços correntes

Capítulo 08 - Outras receitas correntes

Capítulo 09 - Venda de bens de investimento

Capítulo 10 - Transferências de capital

Capítulo 11 - Ativos financeiros
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A 1 DE JANEIRO DE 2024, O CSTAF PASSOU A DISPOR DE ORÇAMENTO PRÓPRIO, INSCRITO NOS ENCARGOS GERAIS DO ORÇAMENTO DO ESTADO, NOS TERMOS DO ARTIGO 2.° DO DECRETO-LEI N.º 
31/2023, DE 5 DE MAIO, E DO ARTIGO 74.º-A DO ESTATUTO DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS, BEM COMO DE ESTRUTURA DE APOIO AUTÓNOMA, JUSTIFICANDO A ENTRADA DE MAIS 
COLABORADORES.
IMPORTA AINDA REFERIR QUE, CONFORME OFÍCIO DO CSTAF ENVIADO AO CHEFE DE GABINETE DE S. E. O MINISTRO DO ESTADO E DAS FINANÇAS, O ORÇAMENTO COM O PESSOAL AGORA 
CARREGADO, POR FORÇA DO PLAFOND INDICATIVO DE DESPESAS COBERTAS POR RECEITAS DE IMPOSTOS NO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2025 INDICADO POR S. E. O MINISTRO DO ESTADO E 
DAS FINANÇAS, É DEFICITÁRIO EM 717.293 EUROS. 
ESTA SITUAÇÃO INVIABILIZA O NORMAL FUNCIONAMENTO DESTE CONSELHO, NOMEADAMENTE O RECRUTAMENTO DE 12 TÉCNICOS SUPERIORES POR 12 MESES + 2 SUB. FÉRIAS E DE NATAL, 
NECESSÁRIOS À INSTALAÇÃO DO GABINETE DE APOIO AOS MAGISTRADOS DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL, CONFORME PREVISTO NO N.º 1 DO ARTIGO 56.º-A DO ESTATUTO DOS 
TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS (ETAF), E NO N.º 2 DO ARTIGO 7.º DO DECRETO-LEI 31/2023, DE 5 DE MAIO.

O CSTAF NÃO DISPÕE DE INSTALAÇÕES PRÓPRIAS, FUNCIONANDO TEMPORARIAMENTE NAS INSTALAÇÕES DO EDIFÍCIO SEDE DO SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO (STA), SITAS NA RUA DE 
SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, 73, LISBOA, SITUAÇÃO QUE CONDICIONA O NORMAL FUNCIONAMENTO DO CSTAF PELA FALTA DE ESPAÇO PARA ACOMODAR OS SEUS COLABORADORES.
NESTE SENTIDO, URGE A TRANSFERÊNCIA DO CSTAF PARA NOVAS INSTALAÇÕES, QUE SE ESTIMA NUM VALOR NA ORDEM DOS 12.000 EUROS (OE 2025), NO CASO DE INSTALAÇÕES DO ESTADO.
CASO SE OPTE POR INSTALAÇÕES NÃO AFETAS AO ESTADO, ESTE VALOR ESTIMA-SE NA ORDEM DOS 480.000 EUROS, CARECENDO A SUA ORÇAMENTAÇÃO.

NÃO APLICÁVEL

Capítulo 12 - Passivos financeiros

Capítulo 13 - Outras receitas de capital

Capítulo 14 - Recursos próprios comunitários

Capítulo 15 - Reposições não abatidas nos pagamentos

Capítulo 16 - Saldo da gerência anterior

Capítulo 17 - Operações extraorçamentais

Agrupamento 01 - Despesas com o pessoal

Agrupamento 02 - Aquisição de bens e serviços correntes

Agrupamento 03 - Juros e outros encargos

IV - Justificação da Proposta de Orçamento de Despesa
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O ORÇAMENTO DO CSTAF COMPORTA ADICIONALMENTE UMA DOTAÇÃO INSCRITA NO ORÇAMENTO DO ESTADO AFETA AO PAGAMENTO DAS QUANTIAS DEVIDAS A TÍTULO DE CUMPRIMENTO DE 
DECISÕES JURISDICIONAIS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO N.° 3 DO ARTIGO 172.° DO CÓDIGO DE PROCESSO NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS...¿ (N.° 3 DO ARTIGO 4.° DO DECRETO-LEI N.° 
31/2023, DE 5 DE MAIO).
ESTA, CORRESPONDE, NO MÍNIMO, AO MONTANTE ACUMULADO DAS CONDENAÇÕES DECRETADAS NO ANO ANTERIOR E RESPETIVOS JUROS DE MORA (N.° 3 DO ARTIGO° 172.° DO CPTA).
CONSIDERANDO QUE O PLAFOND INDICATIVO DE RECEITAS DE IMPOSTOS NÃO COMPORTA QUALQUER VALOR PARA O PAGAMENTO DAS QUANTIAS DEVIDAS A TÍTULO DE CUMPRIMENTO DE 
DECISÕES JURÍSDICONAIS, O CSTAF DOTOU A CORREPONDENTE RCE EM SEDE DE ORÇAMENTO 2025 COM O VALOR DE 1.000 EUROS, GARANTINDO APENAS A ABERTURA DA RCE. 
NESTES TERMOS E POR FORÇA DO DISPOSTO NO N.º 5 DO ARTIGO 172.º DO CÓDIGO DE PROCESSOS NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS, NO CASO DE INSUFICIÊNCIA DE DOTAÇÃO, O PRESIDENTE 
DO CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS OFICIA AO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA E AO PRIMEIRO-MINISTRO PARA QUE SE PROMOVA A ABERTURA DE 
CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS.

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO INFORMÁTICO E ADMINISTRATIVO PARA GARANTIR O NORMAL FUNCIONAMENTO DO CSTAF, UMA VEZ QUE AINDA SE ENCONTRA A UTILIZAR EQUIPAMENTOS DO 
SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO. 
INSERE-SE IGUALMENTE NESTE AGRUPAMENTO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E SOFTWARE NO ÂMBITO DO PROJETO 12348, TD-C18-I01.00:PRR JUSTIÇA (C18) - SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO 
CSTAF.

NÃO APLICÁVEL
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Agrupamento 04 - Transferências correntes

Agrupamento 05 - Subsídios

Agrupamento 06 - Outras despesas correntes

Agrupamento 07 - Aquisição de bens de capital

Agrupamento 08 - Transferências de capital

Agrupamento 09 - Ativos financeiros

Agrupamento 10 - Passivos financeiros

Agrupamento 11 - Outras despesas de capital

Agrupamento 12 - Operações extraorçamentais



2024-08-14

v1

Pág. 6

NÃO APLICÁVEL

O ACRÉSCIMO DE RECEITA COM O PESSOAL RESULTA SOBRETUDO DE NÃO TEREM SIDO ESTIMADOS NO OE 2024 OS ENCARGOS REFERENTES AOS 12 TÉCNICOS SUPERIORES  RECRUTAMENTO DE 
12 TÉCNICOS SUPERIORES NECESSÁRIOS À INSTALAÇÃO DO GABINETE DE APOIO  DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA E FISCAL, CONFORME PREVISTO NO N.º 1 DO ARTIGO 56.º-A DO ESTATUTO DOS 
TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS (ETAF), E NO N.º 2 DO ARTIGO 7.º DO DECRETO-LEI 31/2023, DE 5 DE MAIO.
REFIRA-SE AINDA QUE, DADAS AS LIMITAÇÕES ORÇAMENTAIS DO PLAFOND INDICATIVO PARA AS DESPESAS COM O PESSOAL, ESTE ENCARGO FOI ORÇAMENTO, MAS APENAS PARA 6 MESES.

Saldo Global

Indicadores

V - Justificação do Saldo Global

VI - Justificação de Indicadores


